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Resumo
No contexto do Antropoceno, a crise climática 
revela limitações dos Estados para desenvolver 
estratégias de mitigação efetivas. Além disso, o 
aumento da urbanização em nível global trará im-
pactos climáticos consideráveis às cidades. Esses 
fatores ajudam a explicar o engajamento urbano 
na política internacional do clima. Entretanto, a 
literatura brasileira ainda não forneceu uma análi-
se integrada das maneiras como as cidades atuam 
nessa esfera. Para ajudar a preencher essa lacuna, 
utilizo o método de revisão sistemática da litera-
tura. Como resultados, proponho três perspectivas 
integradoras: escalas, redes e tecnologias. Essas 
três concepções revelam estratégias através das 
quais as cidades têm atuado na política internacio-
nal do clima, a exemplo do ativismo local-global, 
participação em redes transnacionais e construção 
de smart cities.

Palavras-chave: cidades, mudanças climáticas; An-
tropoceno; redes; tecnologias.

Abstract
In the context of the Anthropocene, the climate 
crisis reveals States’ limitations to develop 
effective mitigation strategies. In addition, the 
growing levels of urbanization around the world 
will bring considerable climatic impacts to cities. 
These factors help to explain urban engagement 
in the international climate policy. In spite of this, 
the Brazilian literature has not yet provided an 
integrated analysis of the ways in which cities 
operate in this regard. To help fill this gap, I use 
the method of systematic literature review. As a 
result, I propose three integrative perspectives: 
scales, networks and technologies. These three 
conceptions reveal strategies through which cities 
have been active in the international climate 
policy, such as local-global activism, participation 
in transnational networks, and the construction of 
smart cities.
Keywords: cities; climate change; Anthropocene; 
networks; technologies. 
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Introdução: a cidade global

A metrópole é uma figura bastante represen-
tativa do processo de globalização contempo-
râneo. Cidades globais incorporam a maioria 
dos símbolos do desenvolvimento capitalista: 
elevados níveis de produção, comércio e con-
sumo de bens e serviços avançados; centros 
de intercâmbio de informações estratégicas 
para a economia global; fluxos ininterruptos 
de dados, pessoas, capitais e veículos; arenas 
de apreciação cultural, produção científica, 
inovações arquitetônicas e nexo principal das 
vivências cotidianas de boa parte da popula-
ção do mundo. 

No início da década de 1990, Saskia Sas-
sen escreveu o clássico The global city: New 
York, London, Tokyo (Sassen, 1991), no qual 
apresentou uma contribuição original sobre a 
dinâmica das grandes cidades vis-à-vis o pro-
cesso de globalização contemporâneo. A eco-
nomia capitalista encontrava-se numa etapa 
de formação de hubs financeiros internacio-
nais, pautados por uma lógica de acumulação 
de serviços avançados. Cidades globais seriam 
os polos onde se concentravam não apenas 
os headquarters das maiores corporações do 
mundo, como também onde se acumulava a 
força de trabalho especializada. 

A tese de Sassen surgia pouco antes 
da publicação do excepcional livro de Ma-
nuel Castells, The rise of the network society 
(Castells, 1996), no qual um argumento similar 
se desenharia: “a cidade global é um proces-
so que conecta serviços avançados, centros 
de produção e mercados numa rede global” 
(ibid., p. 411). Organizada em torno da socie-
dade em redes, a cidade informacional seria 
nada menos que um “processo caracterizado 

pela dominância estrutural do espaço dos flu-
xos” de pessoas, capitais e informações (ibid., 
p. 429). Ambas as obras se tornariam referên-
cias fundamentais para a vasta literatura so-
bre a economia política das cidades que surgi-
ria nas próximas décadas.

É importante ressaltar, no entanto, que, 
apesar de inovadoras, as contribuições de Sas-
sen e de Castells não foram as primeiras so-
bre a temática. Em fins dos anos 1960, Jane 
Jacobs (1969) já havia analisado a dinâmica 
das cidades, com especial atenção ao merca-
do de trabalho – que pode desestruturar (co-
mo no caso de Detroit/USA após o declínio da 
indústria automotiva) ou dinamizar (como a 
indústria financeira fez com Nova York/USA) a 
economia urbana. 

As “hipóteses” sobre o urbano também 
já haviam inspirado o trabalho de Friedmann 
(1986), o qual relatara que, ao mesmo tempo 
que cidades globais são nódulos de acumula-
ção de capital (e poder), disputando posições 
numa hierarquia mundial, elas também são 
marcadas pela polarização socioespacial de 
classes e pela atração descontrolada de mi-
grantes domésticos e internacionais. 

Hall (1996) descreveu dois padrões ca-
racterísticos do processo de urbanização con-
temporâneo.Primeiro: cidades globais compe-
tem com cidades “subglobais" (por exemplo, 
Londres e Paris enfrentariam a concorrência 
de cidades médias, como Bruxelas, Roma e 
Genebra, no setor de governo; de Frankfurt e 
Zurique, no setor de bancário/financeiro;e de 
Milão, na área de design); segundo: avanços 
em tecnologias da informação e comunicação 
(TIC) e nos transportes tornaram as cidades 
globais cada vez mais dispersas territorialmen-
te (urban sprawl), com a formação de vastas 
regiões metropolitanas.
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Afora essas concepções econômicas – ou 
economicistas (Ljungkvist, 2014) – e geográfi-
cas, cidades globais também foram analisadas 
como atores políticos. Castells e Borja (1996) 
relataram que cidades exercem um protago-
nismo internacional progressivo no cenário 
político, em busca de investimentos externos 
e de mecanismos para a dinamização urbana 
e o desenvolvimento local.  Além disso, Taylor 
(2000) reconheceu que historicamente as ci-
dades e os Estados intercambiaram padrões 
de competição (por investimentos e poder) 
e de mutualismos (já que a conformação de 
economias nacionais e a prosperidade dos Es-
tados exigem centros urbanos economicamen-
te fortes). 

Brenner (1998) desenvolveu um argu-
mento absolutamente original a esse respeito. 
Segundo esse autor, o Estado passa por um 
processo de reescalonamento diante da glo-
balização e do surgimento das cidades globais. 
Estas passam a atuar com função dupla: a) co-
mo coordenadas do poder dos Estados, supe-
rando o mero papel de correia de transmissão 
das políticas econômicas nacionais e transfor-
mando-se em atores com função estratégica 
de acumulação, ao passo que aos Estados se 
relegam funções de controle e de regulação 
nos níveis regionais e supranacionais; b) co-
mo nódulos de acumulação, na transição de 
uma economia internacional (em que cidades 
contribuem para o fortalecimento e o cresci-
mento dos Estados) para uma economia glo-
bal (na quais o crescimento urbano se dissocia 
do crescimento dos Estados, à medida que a 
competição entre Estados, cidades e regiões se 
acelera em escala global).

Esses desenvolvimentos clássicos na 
literatura sobre cidades globais deram sus-
tentação teórica para explicar o surgimento 

das redes transnacionais de cidades (Acuto e 
Rayner, 2016). Com a globalização, cidades e 
Estados passaram a atuar tanto local quanto 
globalmente (dinâmicas “glocais”), confor-
mando novas escalas de intervenção política 
(Brenner, 2009). Ao passo que essas escalas 
são sensíveis à “geografia das redes”, já não é 
factível afirmar que decisões políticas seguem 
o caminho tradicional (decisões tomadas em 
cascata do nível internacional, para o nacional 
e, então, para o local). O que ocorre com a glo-
balização é a conformação de arranjos híbridos 
de governança, em que questões políticas e 
econômicas são “criadas, construídas, regula-
das e contestadas através e entre escalas e via 
arranjos híbridos de governança, operando em 
redes” (Bulkeley, 2005, p. 876). 

Nesse ínterim, municípios ao redor do 
mundo passaram a conformar redes transna-
cionais, com finalidades que vão desde o in-
tercâmbio de políticas até a cooperação para 
o enfrentamento de problemas comuns, co-
mo é o caso das mudanças climáticas (Betsill 
e Bulkeley, 2004 e 2007; Andonova, Betsill 
e Bulkeley, 2009). Alguns exemplos notáveis 
incluem as redes ICLEI – Local Governments 
for Sustainability e a C40 – Cities Climate 
Leadership Group. De fato, segundo Acuto e 
Rayner (2016), as redes transnacionais de cida-
des focadas em questões ambientais represen-
tam a maioria dessas redes, ou seja, aproxima-
damente 29% de um total de 170 catalogadas 
ao redor do mundo.

Redes de municípios surgiram como ar-
ranjos políticos inovadores na busca por solu-
ções para problemas ambientais complexos, 
numa nova era geológica, sublinhada por inter-
venções humanas irreversíveis nas dinâmicas 
do planeta: o Antropoceno.1 Provavelmente o 
termo Antropoceno tenha se tornado notório, 
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e seu uso se multiplicado na literatura aca-
dêmica, a partir dos trabalhos de Rockström 
et al. (2009a e 2009b), Steffen et al. (2011, 
2015), e Biermann et al. (2012). Esses auto-
res demonstraram empiricamente que nosso 
planeta possui nove limites ambientais, dos 
quais três já foram ultrapassados, atingindo 
níveis perigosos à humanidade: as mudanças 
climáticas, o nível de perda da diversidade 
biológica e o ciclo do nitrogênio (Rockström 
et al., 2009a e 2009b). Desse total, as mudan-
ças climáticas e a integridade da biosfera (bio-
mas terrestres, aquáticos e marítimos) seriam 
limites centrais (Steffen et al., 2015). O Antro-
poceno seria, então, uma heurística apropria-
da para a conscientização sobre as questões 
ambientais e para a busca de padrões mais 
sustentáveis de governança do Sistema Terra 
(Biermann et al., 2012; Franchini, Viola e Bar-
ros-Platiau, 2017).

Apesar da formulação teórica clássi-
ca sobre cidades globais e de vários estudos 
com observações empíricas sobre a atuação 
de cidades na política internacional do clima, 
poucos artigos têm trabalhado a intersecção 
dessas duas literaturas. E o que é mais grave: 
não foram identificados até agora, em especial 
na literatura brasileira, textos que detalhem e 
sistematizem a evolução desses estudos. Sen-
do assim, neste ensaio, meu objetivo é analisar 
como a literatura sobre a economia política das 
cidades globais conecta-se com as pesquisas 
sobre mudanças climáticas no Antropoceno. 
O método empregado é a revisão sistemática 
de literatura nacional e internacional sobre o 
fenômeno, priorizando estudos clássicos ou de 
grande relevância acadêmica (considerando o 
número de citações).

O raciocínio desenvolve-se em três mo-
mentos. Primeiro, aponto algumas das razões 
pelas quais as cidades são, ao mesmo tempo, 
agentes e espaços estratégicos no contexto do 
Antropoceno. Segundo, analiso como as cida-
des têm se organizado em redes para enfrentar 
aquele que talvez seja o maior desafio trazido 
pelo Antropoceno: a crise climática. Terceiro, 
analiso como o conceito de smart city associa-
-se com a questão ambiental, apontando pre-
liminarmente algumas considerações sobre a 
utilização das TICs (Tecnologias da Informação 
e Comunicação) no combate à crise climática.

Escalas

Estatísticas recentes demonstram que o século 
XXI tem se caracterizado como um século ur-
bano. Estima-se que, em 2050, 68% da popu-
lação mundial viverá em cidades (Bouskela et 
al., 2016). Em 2016, as regiões mais urbaniza-
das do mundo eram, em ordem decrescente: 
América do Norte (82% de população urbana), 
América Latina e Caribe (80%) e Europa (70%). 
Apesar de África e Ásia ainda serem menos ur-
banizadas que as regiões anteriores, estima-se 
que, por volta de 2050, suas populações ur-
banas representarão, respectivamente, 56% e 
64% do total (ibid.). 

Nesta seção, analiso algumas implica-
ções climáticas derivadas desse cenário de ur-
banização acelerada. Observo, ainda, como o 
conceito de Antropoceno vem sendo utilizado 
nos debates sobre a governança das mudanças 
climáticas, na perspectiva das diferentes esca-
las de atuação urbana.
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Governança global                            
do clima no Antropoceno

Uma temática que tem suscitado intensos 
debates para a governança global é a instabi-
lidade climática, assim como as implicações 
pouco otimistas desse fenômeno para as futu-
ras gerações do planeta. Alguns teóricos têm 
discutido a questão a partir do enfoque de 
que a humanidade se encontra em uma nova 
era geológica, chamada Antropoceno. Ou seja, 
passamos de uma era em que predominava a 
harmonia entre as dinâmicas ambientais do 
planeta (Holoceno) para uma era em que a ati-
vidade humana tem influenciado e desestabili-
zado progressivamente tais dinâmicas.

Internacionalmente, Johan Rockström, 
Will Steffen e Frank Biermann são alguns 
dos principais autores que têm adotado essa 
perspectiva. A partir do conceito de limites 
planetários, os dois primeiros mapearam e 
dimensionaram a situação ambiental contem-
porânea do Sistema Terra (Steffen et al., 2011 
e 2015), em busca de possibilidades de ação 
mais concretas no combate aos desequilíbrios 
ecossistêmicos. Segundo Rockström et al. 
(2009a e 2009b), haveria nove limites plane-
tários, representados por: 1) mudanças climá-
ticas, 2) acidificação oceânica, 3) diminuição 
da camada de ozônio estratosférica, 4) ciclos 
biogeoquímicos do fósforo e do nitrogênio, 5) 
uso global de água doce, 6) mudanças no uso 
da terra, 7) perda de diversidade biológica, 8) 
concentração de aerossol na atmosfera e 9) 
poluição química. Desse total, a humanidade 
já haveria transgredido os limites de três: mu-
danças climáticas, nível de perda de biodiversi-
dade e mudanças no ciclo do nitrogênio. 

Em seu framework de limites plane-
tários reformulado, Steffen et al. (2015, p. 1) 

reconhecem a centralidade de dois desses li-
mites: mudanças climáticas e integridade da 
biosfera (compreendendo biomas terrestres, 
aquáticos e marinhos), “cada um dos quais 
com o potencial de mudar significativamen-
te o curso do Sistema Terra, caso sejam subs-
tancial e persistentemente transgredidos”. A 
partir desses achados, os autores propõem 
uma postura que transpasse as “abordagens 
setoriais de limites ao crescimento visando mi-
nimizar externalidades negativas”2 (Rockström 
et al., 2009b, p. 31) em direção a ações mais 
“efetivas para a gestão planetária”, em busca 
de “um lugar seguro para o desenvolvimento 
humano” (Steffen et al., 2015, p. 1). 

É, em consonância com esse pensamen-
to, que Biermann et al. (2012) entendem que 
uma mudança incremental nas atitudes da 
sociedade, em direção a padrões mais sus-
tentáveis, não é suficiente para fomentar as 
transformações no nível e na velocidade ne-
cessários para mitigar os impactos ambientais 
que têm acarretado tão profundas alterações 
no planeta. Esses autores entendem que a 
mudança deve ser estrutural. Para tanto, pro-
põem sete passos para aperfeiçoar a gover-
nança do Sistema Terra: 1) são necessárias re-
formas nas agências e nos programas ambien-
tais da Organização das Nações Unidas (ONU); 
2) é preciso fortalecer a integração dos pilares 
sociais, econômicos e ambientais do desen-
volvimento sustentável do nível local para o 
global; 3) para efetiva governança da susten-
tabilidade, é preciso fechar as brechas de re-
gulação em nível global; 4) governos devem 
atribuir maior ênfase às questões ambientais 
na governança econômica; 5) maior depen-
dência em sistemas de votação por maioria 
qualificada para acelerar o estabelecimen-
to de normas internacionais; 6) instituições 
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intergovernamentais fortes, mas submetidas 
a análises de legitimidade e accountability; e 
7) igualdade e justiça como valores centrais do 
desenvolvimento sustentável em nível global 
(Biermann et al., 2012, pp. 1306-1307). 

No Brasil, a perspectiva do Antropo-
ceno vem sendo adotada por autores como 
Viola, Franchini e Ribeiro (2012), Viola e Bas-
so (2016), Franchini, Viola e Barros-Platiau 
(2017), Barros-Platiau et al. (2015) e Inoue 
(2016), para discutir a governança global do 
meio ambiente. Em alinhamento com a visão 
dos teóricos internacionais citados, estes au-
tores apontam que a atual configuração da 
governança global não é suficiente para solu-
cionar os impasses ambientais. Em um siste-
ma internacional de hegemonia conservadora 
(Viola, Franchini e Ribeiro, 2012), as nações 
têm adotado diferentes gradações de compro-
missos climáticos, do conservadorismo ao re-
formismo. O grande impasse é que boa parte 
das maiores potências climáticas (países com 
maior capacidade de influência na política 
climática global) posiciona-se entre o conser-
vadorismo e o conservadorismo moderado.  
Além de não haver sinais de reversão desse ce-
nário, ele parece estar se agravando em anos 
recentes, com uma trajetória de aumento nas 
emissões de CO2 por parte considerável des-
sas potências climáticas (Viola e Basso, 2016, 
p. 12). 

Nesse contexto, Inoue (2016, p. 106) 
aponta que o entendimento da governança 
global do clima deve partir da diferenciação 
entre atores e agentes e as respectivas ativi-
dades desempenhadas. A agência “refere-se à 
capacidade dos atores de prescrever compor-
tamentos e participar substancialmente e/ou 
estabelecer suas próprias regras relacionadas 

às interações entre humanos e seu ambiente 
natural” (Schroeder, 2010, p. 317). 

Conforme Schroeder (ibid.), a agência 
existiria em diferentes “graus”, que podem ser 
sumarizados como segue: a) o ator seria infor-
mado de fatos e resultados da política interna-
cional (nenhum grau de agência); b) consulta-
do ou convidado a prover input ou feedback 
(agência fraca e indireta); c) envolvido como 
parceiro júnior, com garantias de que visões e 
preocupações serão refletidas nos resultados 
(agência forte, mas indireta); d) convidado a 
colaborar em bases iguais (agência fraca, mas 
direta); e) empoderado e com autoridade de 
decisão (agência forte e direta). 

A partir da ideia de diferentes graus de 
agência, Inoue (2016) apresenta um marco 
analítico para a governança global do clima, 
que envolveria alguns conceitos-chave.

Arquiteturas de governança: refere-se a 
um “arcabouço amplo de instituições públicas 
e privadas, isto é, organizações, regimes e ou-
tras formas de princípios, normas, regulações 
e procedimentos de tomada de decisão que 
são válidos ou ativos numa determinada área 
(issue area) da política” (Biermann et al., 2010 
apud Inoue, 2016, p. 107). Naturalmente frag-
mentadas, as arquiteturas de governança glo-
bal diferenciar-se-iam em termos da miríade 
de atores envolvidos, do grau de aninhamento 
institucional (institutional nesting) e da exis-
tência de conflitos entre as normas institucio-
nais, podendo ser classificadas em: sinergéti-
cas, cooperativas ou conflitivas.

Redes de governança climática seriam 
tipos particulares de redes políticas, que 
reúnem  “empresas, sociedade civil e go-
vernos em um arranjo, combinando lógicas 
que normalmente se supõem separadas e 
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transcendem a política centrada no Estado e 
baseada em territórios” (Inoue, 2016, p. 110). 

Governança policêntrica estaria associa-
da a múltiplos “centros de decisão formalmen-
te independentes”, cada um reunido para gerir 
recursos comuns (common pool resources) em 
contextos particulares, em escalas menores 
que a global. No contexto da governança cli-
mática, esse conceito ajudaria a explicar por 
que “soluções negociadas no nível global, se 
não foram sustentadas por uma variedade de 
esforços nacionais, regionais e locais, não de-
vem funcionar” (ibid., p. 112). 

As cidades e a questão climática

Com base nesses apontamentos, é possível 
situar e (em parte) justificar a emergência de 
novos atores na governança global do clima, 
como é o caso emblemático das cidades. Lon-
ge de exaustivas, algumas das referências que 
têm tratado do papel pivotal das cidades nesse 
sentido são: Acuto (2013a e 2013b), Bulkeley 
(2005), Bulkeley e Betsill (2005), Bulkeley e 
Newell (2010), Martins e Ferreira (2011a e 
2011b), Inoue (2012) e Aust (2015). 

O professor Michele Acuto tem explora-
do, já há alguns anos, a influência das cidades 
na governança climática, quer  analisando o 
papel significativo de prefeitos na política in-
ternacional quer examinando a conformação 
de importantes “novos líderes” nesse debate, 
por exemplo, a rede C40 (Acuto, 2013a, 2013b 
e 2016). 

Acuto (2013a) entende que os prefei-
tos têm adquirido uma crescente importância 
na diplomacia transnacional, influenciando 
a governança global do clima através de cin-
co mecanismos: 1) construção de regimes 

para a ação: como é o caso do World Mayors 
Council on Climate Change, fundado em 2005 
logo após a entrada em vigor do protocolo de 
Kyoto; 2) hibridização da governança: através 
de mecanismos como as parcerias público-
-privadas, prefeitos têm conduzido atores pú-
blicos, privados e do terceiro setor para coo-
peração; 3) empreendedorismo diplomático: 
através de missões e ativismo transnacional, 
por exemplo  por meio da conformação de re-
des como Mayors for Peace, C40 e Eurocities; 
4) mediação normativa: ou seja, crescente ca-
pacidade de influência na construção de qua-
dros normativos internacionais; e 5) impacto 
nas relações internacionais “cotidianas”: capa-
cidade de trazer para o nível local, com prag-
matismo e maior capacidade de implantação 
de políticas públicas, questões de grande rele-
vo no sistema internacional.  

Outra autora de destaque no estudo 
da ação climática das cidades é a professora 
Harriet Bulkeley, do departamento de Geo
grafia da Durham University (UK). Ela tem 
explorado as imbricações entre os “espaços” 
e as “escalas” nos rearranjos da governança 
ambiental, apontando que essas reconfigu-
rações são sensíveis à geografia política das 
redes (Bulkeley, 2005). Além disso, em outros 
trabalhos, apontou que a implementação de 
políticas de proteção climática desafia as hie-
rarquias e as barreiras tradicionais entre o lo-
cal, o nacional e o global. Ou seja, é necessário 
adotar uma perspectiva de governança multi-
nível para entender os desafios e as possibili-
dades para a construção de cidades sustentá-
veis (Bulkeley e Betsill, 2005; Betsill e Bulkeley, 
2006). Bulkeley e Newell (2010) defenderam, 
em alinhamento com os trabalhos anteriores 
da professora, que o debate da governança 
climática demanda ferramental analítico que 
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transcende as abordagens estritamente foca-
das no Estado, perpassando os diversos atores 
subnacionais e não governamentais. 

O papel das cidades nesse contexto tam-
bém já foi discutido por alguns pesquisadores 
brasileiros. Martins e Ferreira (2011a) avalia-
ram políticas climáticas em São Paulo e no Rio 
de Janeiro, encontrando uma alta aderência 
dessas cidades a redes municipais transnacio-
nais. Em outro trabalho, esses autores alerta-
ram para a grande oportunidade que a gover-
nança no nível local representa para a mitiga-
ção das mudanças climáticas (Martins e Fer-
reira, 2011b). Medidas de proteção climática 
na cidade de São Paulo através de redes mu-
nicipais também foram estudadas por Setzer 
(2009) e por Macedo, Setzer e Rei (2016). Além 
disso, Inoue (2012) analisou como certos mu-
nicípios da região amazônica brasileira têm 
participado dos debates e de ações de gover-
nança climática. 

Destaca-se, também, a recente tese de 
doutorado de Mauad (2018), que avaliou po-
líticas climáticas em quatro cidades globais 
da América Latina: São Paulo, Rio de Janeiro, 
Cidade do México e Buenos Aires. Ao encon-
trar diferentes gradações de respostas climá-
ticas entre essas metrópoles, sendo a Cidade 
do México a mais comprometida, e São Paulo 
a menos eficaz, a autora desafia a generaliza-
ção de que as cidades estão efetivamente “re-
solvendo a questão climática”. Nesse sentido, 
apesar de as cidades globais continuarem sen-
do relevantes no estudo das dinâmicas climá-
ticas, é preciso analisar essas ações de forma 
mais crítica e pragmática.

Críticas ao Antropoceno e o mito  
da cidade global: eficácia climática 
ou marketing?

A literatura científica ainda está bem dividida 
entre autores que consideram o Antropoce-
no uma poderosa concepção, capaz de guiar 
a sociedade a uma atuação mais efetiva na 
governança climática (Burke et al., 2016; Ha-
milton, 2016; Haraway, 2016; Franchini, Viola 
e Barros-Platiau, 2017) e aqueles que são crí-
ticos de tal ideia (Wapner, 2014; Fagan, 2016; 
Chandler, Cudworth e Hobden, 2017; Bauer e 
Ellis, 2018).

O Antropoceno pode ser entendido co-
mo uma “biopolítica global do carbono”, na 
medida em que traduz a essência de toda a 
vida e indústria humanas – o átomo de carbo-
no – como uma força central que, ao mesmo 
tempo que molda/cria a vida (já que o carbono 
é o principal elemento químico das moléculas 
orgânicas), também ameaça/destrói o ambien-
te natural (uma vez que o CO2, gás carbônico, 
é uma causa central da mudança climática). O 
Antropoceno é, portanto, uma “poderosa for-
ça subjetiva que contempla desde as escalas 
atômicas até as globais” (Hamilton, 2016, p. 1). 

Em Planet Politics manifesto, Burke et al. 
(2016) reconhecem o Antropoceno como uma 
possibilidade para “formar alianças e fomentar 
a interdisciplinaridade” tanto no sentido de 
fortalecer as práticas organizacionais e intelec-
tuais dos cientistas do clima, como para aper-
feiçoar as respostas às mudanças climáticas. O 
Antropoceno seria, portanto, um “termo po-
deroso”, que denota não apenas uma época, 
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mas um “evento-limite”. Uma metáfora que 
ilustra que o “colapso do sistema” não é um 
filme de suspense, mas uma construção con-
ceitual que reforça o fato de que uma imensa e 
irreversível destruição está realmente ocorren-
do (Haraway, 2016, pp. 140-141).

Por outro lado, entre os autores críticos 
do conceito, as opiniões geralmente conver-
gem. O termo pode oferecer desafios concei-
tuais e até mesmo obscurecer o debate sobre 
a dicotomia natureza-sociedade. Como tal, 
o conceito é muito limitado no que tange às 
suas contribuições para um quadro crítico no 
campo da segurança ecológica (Fagan, 2016). 
A dicotomia homem-natureza, realçada pelo 
Antropoceno, também representa limitações, 
uma vez que a proteção ambiental: “não signi-
fica criar uma diferenciação entre o bem-estar 
humano e não humano, mas compreender 
o caráter coconstitutivo de toda a vida e tra-
balhar em seu favor” (Wapner, 2014, p. 38). 
Assim, somente quando tal “política de co-
constituição” for plenamente reconhecida por 
ambientalistas e políticos, o conceito de Antro-
poceno será verdadeiramente relevante. 

A  per iod ização  do  Antropoceno 
(Anthropocene divide) também tem sido criti-
cada. A noção de que, apenas após certa data 
“arbitrária”, a atividade humana começou a 
afetar o meio ambiente poderia ofuscar o “lon-
go e antigo processo de alterações ambientais 
causadas pelo homem”, portanto, “obscure-
cendo, em vez de esclarecendo, um entendi-
mento mais profundo das relações entre ho-
mem e natureza” (Bauer e Ellis, 2018, p. 209).

Em resposta direta a Burke et al. (2016), 
Chandler, Cudworth e Hobden (2017, p. 190) 
criticam a possibilidade de integração entre 
Antropoceno e  capitalismo contemporâ-
neo: “Burke et al. reproduzem uma estrutura 

cosmopolita liberal já fracassada e desacredi-
tada por meio da defesa do gerencialismo em 
vez da transformação; uma abordagem coerci-
tiva top-down do Direito Internacional; e o uso 
de categorias políticas modernistas abstratas”.

Apesar de tais críticas e de outras li-
mitações do conceito, o Antropoceno é uma 
abordagem recente e crescente entre os cien-
tistas que trabalham com mudanças climáti-
cas e outras questões ambientais. No entanto, 
um aspecto central dessas críticas precisa ser 
ressaltado: aquele direcionado à sociedade 
capitalista contemporânea. Ou seja, o fato de 
autores como Burke et al. (ibid.) defenderem 
que o conceito de Antropoceno é compatível 
com ações climáticas efetivas no atual es-
tágio de “capitalismo selvagem”, através de 
reformas legais e institucionais dentro do pró-
prio sistema. 

Essa crítica ecoa em harmonia com au-
tores que questionam o conceito de “cidade 
global” por sua conotação neoliberal e de mer-
cado. Ou seja, como uma cidade global pode-
ria ser sustentável num contexto capitalista de 
competição, demandas crescentes por produ-
tividade (e, portanto, aumento do consumo 
de recursos) e marketização da vida? Como 
metrópoles completamente inseridas na eco-
nomia capitalista global poderiam atuar contra 
as mudanças climáticas? 

Alguns autores ilustraram muito bem 
essas imagens, numa evolução quase linear 
em relação ao texto seminal de Sassen 
(1991). Dubai é um caso de destaque no uso 
de skyscrapers como uma espécie de tecno-
logia de poder simbólico, aplicando uma es-
tratégia de empreendedorismo urbano na 
tentativa de tornar-se uma “Nova Iorque ára-
be” (Acuto, 2010, p. 272). Espaços de fluxos 
constantes, essas metrópoles são fast cities,3 
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loci simultâneos de economias vigorosas e 
transportes modernos, mas também de desi-
gualdades marcadamente neoliberais (Datta 
e Shaban, 2017). Outro exemplo é o inflado 
discurso da cidade triunfante, sob o argu-
mento de que as cidades contemporâneas 
nos tornaram mais ricos, inteligentes, felizes 
e saudáveis (Glaeser, 2011). Um contrapon-
to evidente ao slogan do “direito à cidade” 
e da crise urbana neoliberal, difundidos por 
autores como Harvey (2008) e Maricato (2015 
e 2017). 

A cidade global seria, assim, marcada 
por enormes desigualdades socioeconômi-
cas, pela gentrificação dos espaços e pela 
especulação imobiliária, culminando num 
direito à cidade apenas a uma minoria privi-
legiada (Harvey, 2008). Caracterizada pelo 
alto nível de informalidade no mercado de 
trabalho (Sassen, 2005), além de problemas 
de segurança (violência urbana, terrorismo e 
crimes de ódio racial e étnico), levando a uma 
variedade de instâncias de militarização da 
vida urbana (Graham, 2010; Azzi, 2017; Men-
des, 2018).

Maricato (2015) critica, por exemplo, 
a ideia de “cidade como mercadoria”, atra-
vés de estratégias como o “urbanismo do 
espetáculo” e da indústria de megaeventos. 
Na visão da autora, os protestos que marca-
ram o Brasil, em 2013, foram resultado de 
uma crise urbana, tipificada pela mercantili-
zação do espaço público através do mercado 
imobiliário e de megaeventos como a Copa do 
Mundo de 2014 e as Olimpíadas de 2016 (Ma-
ricato, 2017).

Redes

Mudanças climáticas e redes 
transnacionais de cidades

Apesar das críticas ao conceito de cidade glo-
bal anteriormente mencionadas, um crescente 
número de pesquisadores internacionais e no 
Brasil têm reconhecido o papel das cidades 
nos processos de governança global do cli-
ma. A conformação dos municípios em redes 
transnacionais tem sido uma estratégia pro-
gressivamente adotada. Essas redes têm sido 
examinadas através de diferentes métodos e 
abordagens, tanto objetivando compreender 
“por que surgiram” (Lee, 2013; Acuto e Rayner, 
2016) e “como estudá-las?” (Bulkeley, 2005 e 
Acuto, 2013b), quanto avaliando casos especí-
ficos de cidades nelas inseridas (Mejía-Dugand, 
Kanda e Hjelm, 2016; Macedo, Setzer e Rei, 
2016) e redes expressivas, como ICLEI (Yienger, 
2008) e C40 (Davidson e Gleeson, 2015). 

Uma abordagem interessante nesse 
sentido é a associação entre cidades globais 
e a participação em redes transnacionais de 
combate às mudanças climáticas. Em um es-
tudo quantitativo, Lee (2013) buscou entender 
quais fatores estavam associados à participa-
ção de cidades nesse tipo de rede. Em seus 
resultados, encontrou que o “nível de globali-
zação da cidade” influencia muito no engaja-
mento de municípios a essas redes, à medida 
que fatores como  sistema de transporte, fluxo 
de pessoas e infraestrutura para encontros in-
ternacionais possibilitam, às cidades globais, 
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maior proatividade nas questões relativas à 
temática ambiental (ibid., p. 124). Aust (2015) 
também avaliou a associação entre redes de 
cidades e mudanças climáticas, concluindo 
que redes como a C40 desafiam o entendi-
mento do Direito Internacional quanto à re-
lação entre Estados e cidades, sugerindo uma 
mudança significativa na disciplina, em termos 
de reconhecimento e/ou contestação do ativis-
mo transnacional das cidades. 

Outra perspectiva utilizada para enten-
der essas redes é o uso da teoria ator-rede 
(Agent-Network Theory), como retratado em 
Acuto (2013b, p. 838; tradução nossa):

É precisamente pela capacidade de tra-
çar as articulações da sociedade através 
da configuração (ou falha) de redes que 
a teoria do ator-rede pode trazer pistas 
não apenas sobre como a agência de 
cidades pode emergir na governança 
global, mas também como redes de ci-
dades tais como a C40 podem “extrapo-
lar” a agência de suas cidades-membro, 
além de exercerem influência nas rela-
ções internacionais similarmente a mui-
tas outras organizações internacionais 
mais comumente investigadas. 

Essa possibilidade também já foi aponta-
da em Bouteligier (2012, p. 29), que entende 
que a configuração em redes pode “aumentar 
o poder e a influência dos atores políticos, por 
duas razões: presença global e a vantagem de 
ser uma rede, e não uma entidade isolada”. 

Quanto às influências mais diretas des-
sas redes transnacionais nas políticas públicas 
municipais, há uma quase predominância de 
estudos de caso na literatura. Essa aborda-
gem foi ilustrada por Mejía-Dugand, Kand e 

Hjelm (2016), que avaliaram a participação das 
cinco maiores cidades suecas em redes para 
sustentabilidade. Além da representatividade, 
foram avaliadas questões como foco, estraté-
gias, procedimentos, desafios e benefícios da 
participação das cidades nessas redes. Outro es-
tudo de relevo foi conduzido por Oliveira e Doll 
(2016), que identificaram uma relação positiva 
entre ações de mitigação a mudanças climáticas 
e políticas públicas de saúde urbana em duas 
metrópoles na Índia (Surat e Delhi), através da 
participação em redes de governança.

Os estudos brasileiros sobre redes de 
cidades na governança climática, por sua vez, 
ainda são escassos. Algumas exceções já foram 
apontadas aqui. Veja-se, por exemplo, o traba-
lho de Martins e Ferreira (2011a) que, ao ava-
liarem o engajamento de São Paulo e Rio de Ja-
neiro em redes transnacionais de municípios, 
reconheceram que são incipientes as contri-
buições científicas nessa temática que foquem 
nas “grandes potências em desenvolvimento”, 
como é o caso do Brasil. Outros estudos conti-
nuaram nessa mesma linha, ou seja, focaram 
na influência das redes em políticas públicas 
municipais de São Paulo (Setzer, 2009) e do Rio 
de Janeiro (Mendes e Figueira, 2017), apesar 
de o segundo não avançar nas políticas climáti-
cas impulsionadas por tais redes. 

Outras exceções são o artigo de Inoue 
(2012), que estudou o engajamento de alguns 
municípios amazônicos em redes transnacio-
nais; o artigo de Almeida, Silva e Pessoa (2013), 
que avaliaram o caso de Palmas (Tocantins) no 
que concerne à integração nesse tipo de rede; 
e a já referida tese de Mauad (2018), que ava-
liou as respostas climáticas de cidades como 
São Paulo e Rio de Janeiro.
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Sobre a eficácia das redes 
transnacionais de cidades

Apesar de seu crescente número e legitimida-
de, alguns estudos identificaram desafios para 
a eficácia das redes transnacionais de cidades. 
Ao examinar 13 dessas redes com foco am-
biental, Bansard, Pattberg e Widerberg (2017) 
observaram que a adesão dos municípios ge-
ralmente é enviesada para cidades da Europa 
e da América do Norte, enquanto países do Sul 
Global estão sub-representados. Além disso, 
apenas uma minoria dessas redes se compro-
mete com reduções quantificadas das emis-
sões, e as ações de monitoramento são bas-
tante limitadas. 

Mejía-Dugand, Kand e Hjelm (2016) 
afirmaram que é difícil mensurar os bene-
fícios diretos da adesão a essas redes, e não 
há aparente correlação direta entre a adesão 
e a implantação de soluções ambientais e 
climáticas. Além disso, é difícil convencer os 
políticos a engajar suas cidades nessas redes, 
dados o esforço e os recursos necessários pa-
ra manter a filiação. O financiamento também 
é um enorme desafio: “mesmo na C40, rela-
tivamente bem financiada,4 quase dois terços 
(64%) das ações climáticas são financiadas 
exclusivamente com os orçamentos ou inves-
timentos das cidades-membro” (Acuto, 2016, 
p. 613). Portanto, a rede contribui de forma 
limitada com ações climáticas nos municípios 
que dela participam.

Partindo dessas limitações, Acuto (ibid.) 
sugere três estratégias para o aumento da 
eficácia dessas redes na implantação de solu-
ções para mudanças climáticas. Primeiro, tais 
redes deveriam aplicar seus recursos finan-
ceiros de forma mais estratégica, encorajando 

ideias inovadoras, como os Urban Living Labs, 
e explorando formas de financiamento que 
transcendam às contribuições recebidas das 
cidades-membro. Segundo, as redes deveriam 
conectar mais eficazmente diferentes escalas 
de governança, incluindo cientistas, ONGs, 
escritórios governamentais locais e nacionais, 
bancos internacionais e outras redes, a fim de 
alcançarem maior impacto e influência em po-
líticas públicas climáticas. Terceiro, essas redes 
deveriam catalisar mais eficazmente intera-
ções entre a Ciência e a Política, de modo que 
cientistas e estudiosos possam utilizá-las como 
ferramentas de aproximação mais efetiva e 
adquiram maior influência junto às prefeituras 
municipais (ou com aqueles que implementam 
as políticas públicas).

As propostas acima, por um lado, são 
bastante pertinentes no que tange a maior 
eficácia dessas redes na influência de políticas 
públicas climáticas. Por outro lado, elas inevita-
velmente recaem no âmbito do gerencialismo 
liberal e das abordagens políticas top-down, 
em consonância com o que propuseram Burke 
et al. (2016), mas não imunes a críticas como 
as de Chandler, Cudworth e Hobden (2017).

Tecnologias

Smart cities e sustentabilidade

Uma estratégia que vem ganhando força na 
literatura acadêmica e nas práticas políticas é 
a transformação das cidades em smart cities 
(Bouskela et al., 2016; Marchetti, Oliveira e 
Figueira, 2019). De acordo com parte dessa 
literatura, o objetivo seria tornar os municí-
pios mais sustentáveis e resilientes, ao mesmo 
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tempo que prosperassem como cidades mo-
dernas e high tech, em alinhamento com as 
demandas da globalização contemporânea.

De acordo com a rede ICLEI: 

Uma smart city incorpora "esperteza" 
em suas operações, e é guiada pelo ob-
jetivo global de tornar-se mais susten-
tável e resiliente. Ela analisa, monitora 
e otimiza seus sistemas urbanos, sejam 
eles físicos (por exemplo, energia, água, 
resíduos, transporte, emissões) ou so-
ciais (por exemplo, a inclusão social e 
econômica, governança, participação 
do cidadão), por meio de mecanismos 
de feedback e de informações transpa-
rentes e inclusivas. Ela se compromete 
com a aprendizagem contínua e adap-
tação e, por meio da aplicação do pen-
samento sistêmico, aspira a melhorar 
a inclusão, a coesão, a capacidade de 
resposta, a governança e o desempe-
nho de seus sistemas sociais, econômi-
cos e físicos. (Iclei, 2014, p. 11; tradu-
ção nossa)

Esse conceito corresponde à visão de 
Doran e Daniel (2014) de que o movimento 
smart city surgiu a partir da ideia de cidades 
sustentáveis, fazendo melhor uso de TIC para 
aprimorar serviços de suporte às operações ur-
banas, tais como transporte, geração de ener-
gia e entretenimento. Esses autores propõem 
um modelo de smart city que integra três com-
ponentes: a) econômico, envolvendo a admi-
nistração pública e os atores econômicos, além 
de universidades; b) ambiental, abrangendo 
os recursos naturais e as infraestruturas que 
os administram; e c) social, envolvendo o cida-
dão. A cidade inteligente estaria, portanto, no 
centro de interação desses três vetores, atra-
vés do uso de TIC nas etapas de coleta, análise 
e gestão de dados relacionados aos sistemas 

urbanos (alinhado, portanto, ao controverso 
conceito de big data). 

Ao passo que observam que o uso de big 
data na gestão pública impactará a divisão e o 
compartilhamento de atividades, remodelan-
do a governança urbana, Doran e Daniel (ibid.) 
reconhecem que ainda não está claro como 
isso se dará. “Como esses novos padrões de 
governança dependerão das TICs e de tecno-
logias geoespaciais? Até que nível eles estarão 
integrados?” (ibid., p. 70). Esses são alguns dos 
desafios para criação e manutenção de mode-
los de smart cities sustentáveis.

Chourabi et al. (2012) também propõem 
um framework para entendimento dessas ci-
dades. Segundo esses autores, há oito fatores 
críticos em iniciativas de smart cities, a saber: 
1) gestão e organização; 2) tecnologia; 3) go-
vernança; 4) contexto de política; 5) pessoas e 
comunidades; 6) economia; 7) infraestrutura 
construída; e 8) ambiente natural. Esses pi-
lares funcionam como a base de um quadro 
integrativo, que pode ser utilizado para exa-
minar como os governos locais estão assimi-
lando iniciativas inteligentes, implementando 
serviços compartilhados e enfrentando os de-
safios correspondentes. 

No entanto, outros autores têm aponta-
do que o termo smart city ainda é vago, e não 
é utilizado de forma consistente na literatura 
(Tranos e Gertner, 2012; Mendes, 2017). Com 
frequência é utilizado de forma intercambiá-
vel com wired e digital, por exemplo. Embora 
o papel das TICs seja a principal característica 
da smart city discutida na bibliografia cientí-
fica, outros aspectos também são discutidos 
na caracterização dessas cidades: a) ênfase 
no desenvolvimento urbano orientado pe-
los negócios, atração de empresas e inves-
timentos, muito influenciados pelas noções 
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de empreendedorismo e marketing urbano, 
conformando o que os autores têm chamado 
de smart economy; b) aumento da participa-
ção popular na gestão pública via uso de e-
-government e o aperfeiçoamento dos serviços 
públicos, podendo acarretar na melhoria da 
estrutura, processos e práticas de governo, 
democratizando o acesso a tais serviços; c) o 
papel das indústrias criativas no crescimento 
urbano e a importância de se atrair indivíduos 
criativos para a cidade, injetando expertise nas 
empresas e na economia local; d) o papel do 
capital social no desenvolvimento de smart 
communities, através de educação tecnológi-
ca, conhecimento e inovação (relacionado à 
open inovation e aos laboratórios de inovação 
ou Fab Labs); e) à sustentabilidade urbana, 
envolvendo a interação de sistemas urbanos 
em três vertentes: física, social e econômica 
(Tranos e Gertner, 2012).

Porém, a literatura ainda é limitada no 
sentido de incluir o conceito de smart city nu-
ma perspectiva internacional. “A fim de abor-
dar a ausência de uma visão global na agenda 
política e de pesquisa de smart city, as cidades 
necessitam estar cientes de sua posição rela-
tiva na hierarquia urbana global, e ainda mais 
ativamente adotar uma agenda local de políti-
ca externa” (Cappellin apud Tranos e Gertner, 
2012, p. 186). Essa “política externa das cida-
des” seria empiricamente comprovada atra-
vés das redes transnacionais mencionadas na 
seção anterior. A participação crescente de 
formuladores de políticas e prefeitos em fó-
runs internacionais seria outra evidência disso 
(Acuto, 2013a).

O papel das TICs no combate          
às mudanças climáticas: 
considerações preliminares 

A literatura tem apontado que não basta ape-
nas aplicar TIC na gestão urbana. Para uma ci-
dade ser considerada smart city, é preciso con-
siderar também as dimensões sociais, humana 
e ambiental (Lange e Waal, 2013; Hollands, 
2014). Apesar disso, termo smart city ainda é 
rotineiramente entendido como a mera aplica-
ção de TIC na gestão urbana. Ahvenniemi et al. 
(2017) demonstram empiricamente que a lite-
ratura acadêmica tem deixado de usar o termo 
cidade sustentável, à medida que o uso do 
termo smart city aumenta gradativamente. A 
partir daí, observam um alto risco de a dimen-
são ambiental ser negligenciada. Esses autores 
observam que, apesar de a literatura recente 
sobre smart city enfatizar também os aspectos 
sociais, humanos e econômicos, as estruturas 
de sustentabilidade ambiental ainda são for-
temente negligenciadas. Por isso mesmo, pro-
põem o termo sustainable smart city. Esse ter-
mo incorporaria o pilar ambiental aos pilares 
social e econômico, tripé da sustentabilidade.

No entanto, se considerarmos a visão 
de autores como Franchini, Viola e Barros-
-Platiau (2017, p. 193), para os quais o pró-
prio termo sustentabilidade é vago e difuso 
e, portanto, limitado para a conformação de 
uma Economia Verde de Baixo Carbono (Green 
Low Carbon Economy, GLCE), o argumento de 
Ahvenniemi et al. (2017) já nasce ultrapassa-
do. O acréscimo da dimensão sustentabilidade 
ao termo smart city de pouco adiantaria na 



Mudança global do clima e as cidades no Antropoceno

Cad. Metrop., São Paulo, v. 22, n. 48, pp. 343-363, maio/ago 2020 357

conformação de estratégias de combate às 
mudanças climáticas.

Para contornar o problema, um argu-
mento que vem sendo utilizado na literatura é 
a inclusão da temática ambiental e das mudan-
ças climáticas na própria concepção das TICs 
(Hilty e Aebischer, 2015; Bekaroo, Bokhoree 
e Pattinson, 2016). Portanto, ao adotar essa 
possibilidade, o termo smart city – ainda que 
revertido de uma identidade inevitável com as 
TICs – poderia gradativamente incorporar tam-
bém a ideia de proteção ao meio ambiente e o 
combate às mudanças climáticas.

As TICs incorporariam essas dimensões 
através de três processos identificados pela 
literatura especializada. Primeiro, TICs seriam 
um intermediário na redução das emissões 
de carbono dos outros setores da economia, 
ou seja, seriam um low carbon enabler (ibid., 
p. 1582). Por exemplo, através de tecnolo-
gias de virtualização, seria possível conduzir 
reuniões remotamente, evitando emissões de 
CO2 com transportes. Da mesma forma, as TICs 
poderiam ser utilizadas em setores como o de 
energia, aumentando a eficiência na produção 
energética ou até mesmo contribuindo para a 
produção de energias limpas (solar, eólica, das 
ondas, etc.) (Mazzucato, 2013, p. 164).

Segundo, através de métodos co-
mo a avaliação do ciclo de vida (Life-Cycle 
Assessment), o setor de TIC vem incorporan-
do progressivamente a dimensão ambien-
tal nos projetos de fabricação de hardware e 
software, incluindo métodos de reciclagem 
e destinação final de resíduos. Autores como 
Hilty e Aebischer (2015) denominam esse pro-
cesso greening in ICT.

Terceiro, com o advento da sociedade da 
informação em redes (Castells, 1996; Benkler, 
2003) e com as tecnologias disruptivas que 

caracterizam a quarta revolução industrial 
(Schwab e Davis, 2018), o setor de TIC adquire 
poder estrutural progressivo na economia polí-
tica internacional. A smart city seria, por assim 
dizer, um reflexo desse processo. Dessa forma, 
alguns autores consideram que as TICs pode-
rão contribuir futuramente para a construção 
de uma Economia Verde de Baixo Carbono 
através da descarbonização de outros setores 
da economia (Hilty e Aebischer, 2015).

Considerações finais

Através deste ensaio, busquei analisar a rela-
ção entre a economia política das cidades glo-
bais e a política internacional do clima. A partir 
do processo de globalização contemporâneo, 
desenvolveu-se uma rica literatura sobre as 
cidades globais, alicerçadas nas contribui-
ções de autores como Saskia Sassen e Peter 
Taylor. Demonstrei que, com o agravamento 
da crise climática e com as teorizações sobre 
o Antropoceno, as cidades adquiriram signi-
ficado estratégico na política ambiental glo-
bal – particularmente nas políticas climáticas. 
Isso tanto pelo fato de que as negociações no 
âmbito dos Estados não trouxeram resultados 
expressivos (Franchini, Viola e Barros-Platiau, 
2017), quanto porque o século XXI tem se ca-
racterizado como um século urbano (Bouskela 
et al., 2016). Ou seja, as cidades configuram-
-se simultaneamente como espaços e agentes 
estratégicos nos processos (políticos, econômi-
cos e sociais) contemporâneos, particularmen-
te no que tange às mudanças climáticas.

Foram apontadas três dimensões de aná-
lise sobre a influência das cidades no combate 
à mudança global do clima: as escalas, as re-
des e as tecnologias. As escalas dizem respeito 
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ao redimensionamento do poder do Estado 
no contexto de globalização contemporânea – 
processo que Brenner (1998) reconhece como 
reescalonamento do Estado – tornando inicia-
tivas locais cada vez mais relevantes na política 
internacional. Nesse sentido, as cidades sur-
gem na literatura como agentes no combate à 
mudança global do clima, por exemplo, através 
de teorizações e práticas relativas à governan-
ça policêntrica (Ostrom, 2010) e governança 
multinível (Betsill e Bulkeley, 2006). 

As redes estão relacionadas à participa-
ção de municípios em arranjos cooperativos 
globais, como exemplificam os casos do Iclei 
e da C40, atuantes no campo das mudanças 
climáticas. Autores como Betsill e Bulkeley 
(2004), Bulkeley (2005) e Acuto e Rayner 
(2016) analisaram extensivamente essas es-
truturas políticas, destacando sua inovação e 
relevância. No entanto, a eficácia dessas redes 
tem sido questionada, principalmente pela li-
mitada influência nas políticas públicas muni-
cipais (Bansard, Pattberg e Widerberg, 2017;  
Mauad, 2018).

As tecnologias estão vinculadas à no-
ção de smart city e às possibilidades trazidas 
por esse conceito para o combate às mudan-
ças climáticas. Ao mesmo tempo que o ter-
mo smart city pode minimizar a importância 
da dimensão ambiental no contexto urbano 
(Ahvenniemi et al., 2017), ele acentua a impor-
tância das TICs na economia política das cida-
des. Para contornar a percepção de que, numa 

smart city, apenas as dimensões sociais e eco-
nômicas importam, alguns autores sugerem 
mecanismos através dos quais as TICs possam 
auxiliar no combate à crise climática (Bekaroo, 
Bokhoree e Pattinson, 2016). Aqui, destaquei 
preliminarmente três desses mecanismos: as 
TICs como low carbon enablers, o uso do Life-
-Cycle Assessment como método de avaliação 
dos impactos ambientais das TICs, desde a pro-
dução até o descarte dos componentes tecno-
lógicos, e o potencial do setor para influenciar 
uma mudança estrutural na economia, confor-
mando uma Economia Verde de Baixo Carbono 
(Franchini, Viola e Barros-Platiau, 2017).

Por fim, cabe salientar alguns pontos 
importantes para a condução de pesquisas fu-
turas. O potencial das TICs e de outras técni-
cas e tecnologias modernas para o combate às 
mudanças climáticas bem como as economias 
políticas e os interesses latentes nessas inicia-
tivas são pautas que merecem pesquisas mais 
aprofundadas. Além disso, ainda são necessá-
rios estudos empíricos de maior envergadura 
que analisem a eficácia das redes transnacio-
nais de cidades na conformação de agendas 
políticas e na efetiva implantação de políticas 
públicas de mitigação e/ou adaptação às mu-
danças climáticas. No Brasil ainda são escas-
sos trabalhos teóricos e empíricos que partam 
da convergência entre a economia política 
internacional e a política ambiental global. 
Portanto, esse também é um campo fértil para 
investigações futuras. 

[I]  http://orcid.org/0000-0001-7512-8533
Universidade de Brasília, Instituto de Relações Internacionais. Brasília, DF/Brasil.
mvinicius.imendes@gmail.com
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Notas

(1)  Termo cunhado, em 1995, pelo Prêmio Nobel de Química, Paul Crutzen. O Antropoceno é 
entendido como uma nova época geológica, na qual a atividade humana tem causado profundas 
e aceleradas transformações na dinâmica ambiental (física, química e biológica) do planeta.

(2)  Conforme afirmam Viola, Franchini e Ribeiro (2012), é exatamente esse o tipo de postura 
constantemente adotado pelas grandes potências em convenções internacionais para o 
tratamento da questão climática. 

(3)  Ao passo que reconhecem outras definições existentes na literatura para o termo fast cities, 
como cidades economicamente pujantes (caracterizadas por inovação, empreendedorismo e 
crescimento econômico)  ou  como  aquelas  com  transporte  urbano  rápido  e  eficiente, Datta 
e Shaban (2017) desenvolvem um novo significado para o termo. Na visão desses autores, fast 
cities são cidades pressionadas a crescer pelas forças do capitalismo neoliberal. 

(4)  Um dos maiores financiadores da C40 é a Bloomberg Philanthropies.
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